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					Prologo  

					
Ao adentrar estas águas — ora turbulentas, ora serenas —  


					qualquer estudioso sério e honesto, bem como qualquer fiel, seja  

					
ele oriundo da tradição católica ou evangélica — doravante  


					
designados, no sentido mais abrangente, como protestantes —  


					deparar-se-á, inevitavelmente, com ao menos duas indagações  

					fundamentais. Como se apresentava o cristianismo primitivo? Os  

					primeiros cristãos professavam as mesmas crenças que hoje  

					definem o credo doutrinal cristão?  

					Seria plausível imaginar São Sebastião crendo na Imaculada  

					Conceição de Nossa Senhora? Teria São Policarpo sustentado a  

					ideia de que o retorno de Cristo se desdobraria em duas fases  

					distintas, sendo uma destas fases um arrebatamento secreto, no  

					qual os santos seriam elevados aos céus, à semelhança de Elias,  

					enquanto os ímpios permaneceriam sob o domínio do Anticristo?  

					A segunda questão emerge como desdobramento natural da  

					primeira: teria a Igreja, em algum momento de sua história,  

					abandonado a fé primária dos discípulos, corrompendo-se,  

					conforme os vocábulos severos de alguns críticos, que dizem que  

					
teria ela “tornado-se a grande meretriz vestida de escarlate”, nos  


					termos do Apocalipse? E, se assim fora, em que momento se  

					
consumou essa profanação? Se a resposta for sim, a tendencia  


					destas vozes é apontar para o período do reinado de Constantino  

					como o início do caos.  

					Por outro lado, aqueles que rejeitam tal hipótese defendem a tese  

					de que a Igreja, desde sua aurora, permaneceu uníssona em sua fé,  

					sofrendo, quiçá, ajustes pontuais e lapidações doutrinárias, mas  

					jamais uma alteração substancial. Nesse cenário, Constantino é  

					visto como uma bênção providencial, que, ao promulgar o Édito  

				

			

		

		
			
				
					de Milão e cessar as perseguições, fortificou a ortodoxia cristã e  

					concedeu-lhe novo vigor.  

					Para todos os efeitos e por questão de justiça, é um erro do ponto  

					de vista histórico dizer que Constantino cria a igreja Católica.  

					Vejam que Santo Inácio de Antioquia já via a igreja como  

					Católica, sendo que este morre na época de Trajano em algum  

					momento perto do ano 110 da era comum ou seja, mais de 200  

					anos antes da conversão de Constantino. Sobre isso, também se  

					verá adiante, no entanto já se adianta que aqui não se fala de  

					Catolicismo Romano ainda.  

					Diante deste dilema, impõe-se a indagação: bênção providencial  

					ou maldição que precipitou a decadência espiritual do  

					cristianismo? Quem foi, afinal, Constantino? Se nos atermos ao  

					registro histórico, compomos sua biografia da seguinte maneira:  

					Constantino I, conhecido como Constantino, o Grande, ascendeu  

					ao trono imperial romano em 306 da Era Comum, governando por  

					aproximadamente trinta e um anos. Sua longevidade no poder e  

					atuação decisiva, foram cruciais na transição do Império Romano  

					para a era cristã.  

					Supõe-se que tenha nascido na atual Sérvia. Em meio às disputas  

					dinásticas do século IV, marcadas por intensas guerras civis e  

					crises internas, Constantino consolidou-se. No ano de 312, durante  

					a batalha da Ponte Mílvia, travada contra Maxêncio, teria  

					experimentado uma visão: o célebre símbolo da cruz  

					
acompanhado da inscrição In hoc signo vinces (“Com este sinal  


					
vencerás”). Convencido da proteção divina do Deus cristão,  


					adotou o cristianismo como sua fé pessoal.  

					Permita-se uma reflexão de cunho pessoal: é redutor compreender  

					Constantino apenas como um convertido sincero; parece mais  

					adequado vê-lo como um governante que discerniu no  

				

			

		

		
			
				
					cristianismo um instrumento hábil para a consolidação de sua  

					autoridade e a unificação do império. Nesse sentido, a observação  

					
do historiador Timothy D. Barnes é elucidativa:  


					
“Constantine was not simply a convert to Christianity, but a ruler  


					who used the new religion as a tool to consolidate his authority  

					
and unify the empire.”(Barnes, Constantine and Eusebius,  


					Harvard University Press, 1981, p. 15).  

					Em português:  

					
“Constantino não foi simplesmente um convertido ao  


					cristianismo, mas um governante que utilizou a nova religião  

					como instrumento para consolidar sua autoridade e unificar o  

					
império.”  


					
(Barnes, Constantine and Eusebius, Harvard University Press,  


					1981, p. 15).  

					Reconheço que essa assertiva suscita controvérsias, especialmente  

					no que tange à natureza do interesse de Constantino pela fé cristã:  

					teria ele um genuíno encontro espiritual ou apenas uma postura  

					política pragmática? A essa indagação dedicaremos atenção  

					aprofundada adiante.  

					Incontestável, contudo, é o fato de que o reinado de Constantino  

					assinala o fim das perseguições oficiais ao Cristianismo e o início  

					de sua legitimação e promoção enquanto religião, culminando no  

					Édito de Milão (313 d.C.), que estabeleceu a liberdade religiosa  

					em todo o Império Romano.  

					Além do âmbito religioso, Constantino reformou a administração  

					imperial, reorganizou o exército, e fundou a cidade de  

					Constantinopla (atual Istambul), que seria a nova capital do  

					Império Romano do Oriente.  

				

			

		

		
			
				
					Sua figura é objeto de amplos debates, tanto por sua significativa  

					influência na história do cristianismo quanto pela complexidade  

					de sua vida política, marcada por alianças, traições e dinâmicas  

					dinásticas. Vimos um pouco e de forma bem superficial um pouco  

					sobre quem foi Constantino, olhando-se do prisma da história  

					contemporânea.  

					Apresentei um resumo apenas para contextualizar aos leitores que  

					não conhecem a história, só para terem uma ideia. Doravante,  

					vamos ver Constantino com os olhos de pessoas que estavam  

					próximas ao período em que ele viveu, porém não  

					necessariamente conviveram com ele.  

					Porém também vamos ver um pouco como era o Cristianismo  

					antes e como ficou depois dele. Para facilitar a jornada intelectual  

					minha sugestão aqui é começar falando do período anterior.  

					Enfim, me valho aqui da fórmula Católica Romana, dirigida a  

					
Deus, com toda a honestidade do meu ser: “Que em vós comece e  


					para vós terminem todas as coisas, Amém!  

				

			

		

		
			
				
					Introdução:  

					Se, há doze anos, alguém me indagasse qual era a  

					expressão racional de fé que pulsava em minhas veias, eu com  

					plena convicção, responderia: o Judaísmo. Para mim, o Judaísmo  

					
representava — e continua a representar — uma fé de amparo,  


					ternura, acolhimento e, sobretudo, de resgate: um retorno a algo  

					enraizado nos meus ancestrais distantes, que, de algum modo, se  

					diluiu no decurso inexorável do tempo.  

					Entretanto, não é sobre essa trajetória que desejo tratar aqui. Meu  

					
convite é outro: convido você, leitor, a um mergulho diverso —  


					não em águas calmas e previsíveis, mas em torrentes mais  

					agitadas, embora igualmente fecundas. Este pequeno volume não  

					pretende oferecer respostas definitivas, mas, antes, suscitar  

					questões e provocar reflexão.  

					Deixo desde já declarado: não possuo respostas acabadas para as  

					perguntas que aqui se levantarão, pois minha intenção é,  

					justamente, trilharmos juntos esse itinerário de busca e descoberta.  

					Cumpre-me ressaltar que não sou historiador e nem sou teólogo  

					de formação, tampouco ostento o título de Doutor da Igreja.  

					Todavia, tudo quanto será aqui abordado transitará,  

					
inevitavelmente, pela seara teológica — ainda que não se restrinja  


					a ela. Desde já, peço indulgência aos teólogos, caso eu venha a  

					tropeçar em algum tema, especialmente aqueles intrínsecos à  

					Igreja de Roma: não será por malícia deliberada, mas por eventual  

					ignorância.  

					Em minhas conversas com amigos acerca da fé em Cristo, por  

					vezes experimento um misto de surpresa e reflexão. Alguns,  

				

			

		

		
			
				
					oriundos de tradições diversas, parecem, eventualmente,  

					desconhecer aspectos fundamentais da rica tradição cristã, não que  

					
isso invalide a fé. Não é este o conceito. Porém, fico a me  


					perguntar se o melhor conhecimento não enriquece a fé. Me vem  

					
aos ouvidos a frase de Jesus para a moça do Poço de Jacó “ Vocês  


					
adoram aquilo que não conhecem”.  


					
Certa feita, a indaguei a uma amiga protestante: “Poderias, sem  


					
consultar, nomear os doze apóstolos de Cristo de memória?” Ela  


					
prontamente respondeu: “Paulo… Lucas…”. Interrompi-a, com  


					
serenidade, dizendo: “Já começamos mal.” E então segui  


					explicando que Paulo e Lucas não fazem parte dos doze apóstolos  

					originários, sendo adequado se referir a Lucas como evangelista.  

					Noutra ocasião, questionei uma católica devota de Nossa Senhora  

					
de Fátima: “Sabes o que se encontra no interior da coroa da  


					imagem de Nossa Senhora de Fátima? E qual é a diferença entre  

					
hiperdulia e latria?”. Para meu espanto — ou talvez mera surpresa  


					
—, também não obtive resposta positiva pois a mesma além de  


					não saber o que havia dentro da coroa da santa, também me disse  

					que adorava a Nossa Senhora e não sabia a diferença de veneração  

					e adoração.  

					
Veja: conhecer os nomes dos Doze — Simão Pedro, Tiago, filho  


					de Zebedeu, João, irmão de Tiago, André, Filipe, Bartolomeu,  

					Mateus (ou Levi, o publicano), Tomé, Tiago, filho de Alfeu,  

					
Tadeu, Simão, o Zelote e Judas Iscariotes — parece-me o mínimo  


					desejável para quem se confessa cristão. Não pretendo que todos  

					saibam que Natanael e Bartolomeu são a mesma pessoa, ou que  

					Pedro e André eram irmãos; apenas esperava a enumeração  

					
correta, dos doze por ser um ponto elementar da tradição da fé  


					cristã. Fiquei me perguntando se a comunidade cristã da qual ela  

				

			

		

		
			
				
					faz parte possui escola sabática ou dominical e se tem, o que está  

					acontecendo por lá.  

					De modo análogo, considerava natural que uma devota de Nossa  

					Senhora de Fátima soubesse que, na coroa da Santíssima, está  

					incrustada a bala que atingiu São João Paulo II. Também me  

					
parecia importante conhecer a distinção entre hiperdulia — a  


					veneração eminentíssima tributada à Bem-Aventurada Virgem  

					
Maria — e latria, o culto supremo reservado unicamente a Deus  


					
(Deo soli gloria). Eis o bendito latim!  


					
Ah! O latim das missas tridentinas… Que riqueza, que paz, que  


					
leveza! Antes que me perguntem: não sou católico — ao menos,  


					não sou romano. Todavia, reconheço toda a beleza litúrgica que  

					existe no Catolicismo, especialmente no que tange ao rito em  

					
latim. Os católicos mais conservadores o chamarão de “missa de  


					sempre”.  

					Para mim, o nome pouco importa; importa, isto sim, o efeito  

					prático que o sacrifício da Santa Missa imprime nos fiéis católicos  

					romanos. Se você, católico romano, saiu da missa tridentina  

					amaldiçoando o Santo Padre, de nada lhe serviu o tridentinismo;  

					ao seu turno, se saiu da missa em vernáculo e ajudou a moça na  

					rua a comprar pão, creio que seu culto foi, espiritualmente, mais  

					frutuoso.  

					Vale o mesmo para os evangélicos. Já adianto que, neste volume,  

					pretendo dialogar com estes dois mundos que, na verdade, são um  

					só. Porventura Cristo teria vários corpos? Decerto que não: a  

					Igreja é una santa e Católica naquilo que lhe é comum.  

					
Nas minhas buscas por respostas a perguntas — algumas das  


					
quais estarão aqui — passei a ouvir coisas em latim, comecei a me  


					interessar por aquela língua e percebi o quão profunda é a ideia  

				

			

		

		
			
				
					clerical antiga de fazer com que toda a cristandade falasse uma  

					
mesma língua. Vejam: “Pater noster, qui es in cælis, sanctificetur  


					
nomen tuum”. É pronunciado desta mesma forma na China, no  


					Egito, em Portugal ou em Magé no Rio de Janeiro.  

					Eis: uma Igreja que fala a mesma língua em qualquer lugar do  

					mundo é, ao meu ver, um diferencial incontestável. Uma língua  

					que está dentro de uma única doutrina. Neste ponto o que um  

					padre fala no Brasil não é diferente em termos de doutrina,  

					daquilo que um outro padre fala na Coréia.- Um povo, uma  

					doutrina. Isto é o sentido de católico  

					Comecei falando do Judaísmo. Para quem não sabe: em qualquer  

					lugar do mundo onde um judeu esteja rezando, ele o fará em  

					hebraico. Só que com uma diferença: o judeu, por mais simples  

					
que seja, aprende o hebraico — ao menos o mínimo — para que  


					saiba rezar adequadamente. Certamente, isso foi um desafio para a  

					cristandade católica no que concerne ao latim. Infelizmente, nem  

					todas as pessoas, na antiguidade, sabiam o que estavam  

					pronunciando em latim. Se você tem uma avó viva, católica  

					
praticante, peça a ela que recite a Salve Regina em latim e  


					explique tudo o que está dizendo linha por linha e palavra por  

					
palavra. Garanto surpresas — e, no mínimo, boas risadas.  


					Mas, independentemente de erros e acertos, estamos diante de um  

					mistério. A Igreja cristã não surgiu em um palácio; e seus  

					propagadores não eram, à época, os expoentes da intelectualidade.  

					Havia, sim, um São Paulo; mas, ao passo que havia um único  

					Paulo, os demais eram como São Pedro: homens simples, porém  

					cheios de fé e que foram tocados de maneira transcendental por  

					
uma experiência que não está em discussão — e que ocorreu ao  


					terceiro dia após a morte de Jesus e chegou em seu clímax no dia  

					de Shavuot.  

				

			

		

		
			
				
					A crucifixão, de fato, não foi o fim: ela é o início de tudo. Que  

					força motriz foi essa que levou não só o Cristo à cruz, mas  

					também os seus discípulos aos piores tipos de morte? Paulo,  

					decapitado; Pedro, crucificado; Tiago, morto à espada;  

					Bartolomeu, esfolado vivo.  

					E não parou por aí. Por que não lembrar: Santa Luzia, com os  

					olhos arrancados; São Sebastião, lançado ao esgoto romano depois  

					de flechado; São Policarpo, discípulo de São João, queimado vivo,  

					conforme narrado pela Igreja de Esmirna, no mais antigo relato de  

					
martírio cristão extra bíblico, intitulado Martyrium Polycarpi,  


					onde se lê:  

					
“Policarpo, pois, ao ser condenado, não teve medo da  


					morte, mas olhou para o círculo de espectadores e, com o  

					
semblante sereno e tranquilo, disse: ‘Estou  


					verdadeiramente grato a Deus por me conceder este dia e  

					esta hora, para participar da companhia dos santos, com  

					os quais desde o princípio, por toda a eternidade, desejo  

					
ser por meio da ressurreição para a vida.”(Fonte:  


					
Martyrium Polycarpi, apud Eusebius, História  


					
Eclesiástica, Livro IV, Capítulo 15, c. 155 d.C., tradução  


					
de José Maria Sánchez y Sánchez, Patrística Latina, Ed.  


					Cátedra, Madrid, 2008, p. 234)  

					
Vejo, em tudo isso, a obra da fé — que não era simples nem  


					trivial. Era uma fé viva e racional: a fé dos Apóstolos, dos  

					mártires, a fé das catacumbas. Como aquilo que, aos olhos  

					humanos, estava destinado à completa ruína, transformou o  

					mundo ocidental e se converteu naquilo que é hoje? Ou, melhor  

					dizendo: será que se transformou, ou sempre foi assim?  

				

			

		

		
			
				
					Crer que a Igreja é una é afirmar que ela caminha em unidade  

					doutrinal, que todos os cristãos professam a mesma fé; dizer que é  

					santa significa reconhecê-la como separada do mundo para Deus;  

					proclamá-la católica é afirmar a sua universalidade na doutrina e  

					na missão; e chamá-la de apostólica é confessar que permanece  

					enraizada na fé transmitida pelos apóstolos.  

					A fé católica e apostólica de hoje é, afinal, a mesma desde os  

					tempos antigos? Eis uma das grandes questões que tentaremos  

					explorar neste modesto volume. Como disse Jesus:  

					
“As portas do inferno não prevalecerão contra a minha  


					
Igreja.” (Mt 16,18)  


					E para que não se pense que esta promessa foi apenas um eco  

					longínquo, trago aqui a voz de um dos mais antigos mártires,  

					
discípulo direto dos apóstolos: Santo Inácio de Antioquia, bispo  


					e mártir do início do século II, que assim escreveu, enquanto  

					caminhava para o martírio em Roma:  

					
“Onde está Jesus Cristo, aí está a Igreja Católica.”  


					(Epístola aos Esmirnenses, 8,2 )  

					Estas palavras, pronunciadas há quase dois milênios, ainda soam  

					como um chamado perene à unidade, à santidade, à universalidade  

					e à apostolicidade da Igreja. Que este espírito inspire a nossa  

					jornada reflexiva pelas águas, ora tranquilas, ora revoltas, da  

					história do Cristianismo.  
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					Parte I  

					
Capítulo 1 A Formação da Cristandade Ocidental  


					
1-Origens textuais do Novo Testamento.  


					arece-me um pouco óbvio que, quando nos perguntamos  

					se Constantino paganizou o cristianismo, precisamos saber  

					o que o Cristianismo pensava em linhas gerais antes da  

					égide do imperador e se estas crenças foram mudadas ou se novos  

					hábitos foram introduzidos. Pois bem, não cabe neste breve ensaio  

					abordar todos os pormenores da história do Cristianismo nos dois  

					primeiros séculos.  

					P

					Contudo, vamos verificar alguns temas da maneira mais objetiva  

					e, claro, respeitando sempre os meus limites, que, como já dito,  

					são muitos, pelo fato de me faltar o título em teologia. Porém,  

					vamos começar do conhecimento básico que todos deveriam  

					saber.  

					Adianto que, neste primeiro encontro, não vou mergulhar muito  

					fundo na Patrística, que será objeto de comentário mais adiante,  

					embora algumas pequenas notas sejam acrescidas do ponto de  

					vista linear com o intuito de mostrar meu raciocínio.  

					Jesus subiu ao céu na presença de várias testemunhas, conforme  

					descrito em Atos 1:9-11:  

					9 Tendo dito isso, foi elevado às alturas enquanto eles  

					olhavam, e uma nuvem o encobriu da vista deles.10 E eles  

					ficaram com os olhos fixos no céu enquanto ele subia. De  

					repente surgiram diante deles dois homens vestidos de  

					branco,  
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11 que lhes disseram: “Galileus, por que vocês estão  


					olhando para o céu? Este mesmo Jesus, que dentre vocês  

					foi elevado aos céus, voltará da mesma forma como o  

					viram subir”.  

					Aqui vale uma nota: São Paulo relata em 1 Coríntios 15 que mais  

					de quinhentas pessoas viram Jesus ressuscitado. Isso não quer  

					dizer que estas quinhentas pessoas o tenham visto subir ao céu.  

					Lucas não fala sobre o número, porém dá a entender que era uma  

					coletividade de pessoas.  

					Todos os evangelhos foram escritos para um contexto e um  

					público específico. Esta afirmação é algo sobre o qual nenhum  

					teólogo ou historiador discorda. A comunidade de Mateus dirige  

					seu texto aos judeus convertidos ao Cristianismo, que estavam,  

					por sorte, envolvidos em debates com os outros judeus que não  

					criam.  

					Me parece um texto mais apologético no sentido de demonstrar a  

					messianidade de Cristo; Marcos já não está tão preocupado com  

					as dicotomias de Jesus com o Judaísmo, ele está mais ligado em  

					transmitir a mensagem a pessoas não ligadas ao Judaísmo, assim  

					como Lucas.  

					Há quem diga, de maneira crítica e talvez debochada, que  

					evangelho, na verdade, se traduz por propaganda. Todos os  

					quatro, no entanto, têm em comum o fato de que a literatura ali  

					exposta está intimamente baseada em tradições orais da pregação  

					cristã, estabelecida em uma exegese refinada do que mais tarde  

					virá a ser chamado de Antigo Testamento.  
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					Na cronologia, o relato atribuído a São Marcos é considerado o  

					mais antigo da história. Mas de onde se tira isto? Pois bem, lá  

					vamos nós à Patrística. Ah! A nível de descontração, ou não, certa  

					vez perguntei a um pastor de uma denominação pentecostal se ele  

					
conhecia a Patrística. Ele me perguntou: “Quem é esta senhora?”  


					Ao ouvir isto, me lembrei por uns segundos da moça protestante  

					que não sabia o nome dos doze apóstolos. Naquela hora, me  

					ocorreu inclusive, que se eu fosse Católico Romano, seria o  

					momento ideal para rogar a intercessão de Santa Tereza D Avila,  

					Santo Antônio de Lisboa, Santo Agostinho e São Thomás. Como  

					
não o sou, simplesmente soltei um “Jesus”, lá do fundo da alma.  


					As coisas começaram a fazer sentido para mim. Claro que, depois  

					disso, tentei resumir para ele o que é a Patrística, mas confesso  

					que o fiz desencorajado. Aproveito este ensejo para ressaltar mais  

					uma coisa. Eu não estou questionando a validade da fé destas  

					pessoas e nem estou dizendo que quem conhece todas estas coisas  

					possui mais autoridade espiritual. Uma vez, uma pessoa sábia me  

					disse que o mundo espiritual não se dobra diante da  

					intelectualidade humana ou de palavras bonitas. O mundo  

					espiritual se dobra apenas no nome de Cristo.  

					No entanto, no meu humilde modo de encarar as coisas, entendo  

					que a fé profunda não é sinônimo de ignorância profunda. Creio  

					que possamos ter o domínio de todas as coisas que serão  

					apresentadas aqui, sem contudo perder a essência da simplicidade  

					e pureza da fé. Também afirmo que para mim, não bastaria apenas  

					sentir algo para ter convicção. As vezes me pego pensando a  

					quem convém manter as pessoas presas em ignorância.  

					No meu entender o sentir pode se dar, pela sua subjetividade em  

					qualquer ambiente e contexto. Posso sentir algo ouvindo a música  
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					do Titanic na ponte Rio Niterói, posso sentir algo ouvindo uma  

					musica na igreja da parede preta e lâmpada pisca, e posso sentir  

					algo na Catedral de Petrópolis ouvindo cânticos gregorianos.  

					Nenhum destes sentimentos me fará Cristão. Terminada a  

					descontração, retorno ao ponto do patrística e São Marcos.  

					Na Patrística, a ideia de que o Evangelho de Marcos é o mais  

					antigo surge principalmente a partir do testemunho de Papias de  

					Hierápolis (c. 60-130 d.C.), conforme preservado por Eusébio de  

					Cesareia em sua obra "História Eclesiástica" (Livro III, capítulo  

					39). Esse é o texto patrístico mais antigo e mais importante sobre  

					a origem do Evangelho de Marcos. Vamos ver como o historiador  

					Eusébio de Cesareia aborda o tema:  

					"E o presbítero costumava dizer: Marcos, tendo-se  

					tornado o intérprete de Pedro, escreveu com exatidão, mas  

					não em ordem, tudo o que ele recordou das palavras e  

					obras do Senhor. Pois ele não ouviu o Senhor, nem o  

					seguiu, mas mais tarde, como eu disse, seguiu a Pedro,  

					que adaptava seus ensinamentos às necessidades dos  

					ouvintes, sem a intenção de fazer uma exposição ordenada  

					das palavras do Senhor. Assim, Marcos não errou ao  

					escrever algumas coisas tal como as recordava. De uma  

					coisa ele cuidou: não omitir nada do que ouvira e não  

					afirmar coisa alguma falsa acerca disso."(História  

					Eclesiástica, III, 39, 15)  

					Santo Irineu de Lyon aborda o tema desta forma no livro  

					"Contra as Heresias":  

					Matthaeus itaque inter Iudaeos ipsos sua propria lingua  

					evangelium edidit, cum Petro et Paulo Romae  

					evangelizantibus et fundantes ecclesiam.  
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					Post vero eorum excessum, Marcus discipulus et interpres  

					Petri et ipse quae a Petro annuntiata erant per scripta nobis  

					tradidit. Similiter et Lucas sectator Pauli, quod ab illo  

					praedicabatur evangelium in libro condidit. Deinde  

					Ioannes, discipulus Domini, qui et in sinu eius recubuit,  

					ipse edidit evangelium, Ephesi commorans, in Asia.  

					Em português:  

					Mateus, pois, entre os próprios judeus, publicou o  

					Evangelho na sua própria língua, enquanto Pedro e Paulo  

					evangelizavam  

					e

					fundavam  

					a

					Igreja em Roma.  

					Depois da partida deles, Marcos, discípulo e intérprete de  

					Pedro, também ele nos transmitiu por escrito aquilo que foi  

					anunciado  

					por  

					Pedro.  

					De modo semelhante, Lucas, companheiro de Paulo,  

					registrou em um livro o Evangelho que Paulo pregava. Por  

					fim, João, discípulo do Senhor, aquele que também  

					repousou sobre o seu peito, ele próprio publicou o  

					Evangelho, enquanto morava em Éfeso, na Ásia.  

					Eu ouvi dizer, ou li em algum lugar que não me recordo, que em  

					teologia crítica existe uma coisa chamada hipótese de Marcos, que  

					concordaria, com base em Papias, que Marcos foi o primeiro texto  

					escrito. Fiz esta digressão, contudo, não para falar de Marcos,  

					
mas, sim, de Lucas, que é o evangelista que também escreve para  


					um público com tendências gregas e romanas, porém com um  

					conteúdo mais extenso.  

					Lucas, como já dito não é um dos doze e, segundo a tradição  

					cristã, é um médico gentio oriundo da cidade de Antioquia e fora  

					um tipo de colaborador do apostolado paulino. Ele compõe dois  
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					volumes preciosos: o Evangelho com o seu nome, bem como o  

					Livro de Atos dos Apóstolos. Sobre Lucas é dito que ele é  

					padroeiro dos médicos, justamente por ter sido um médico.  

					Porém, também é considerado padroeiro dos artistas. Esta  

					devoção piedosa se originou da tradição segundo a qual Lucas  

					teria pintado um retrato da Virgem Maria. Não se sabe ao certo se  

					esta teoria corresponde a um fato histórico, mas, até onde  

					consegui chegar, parece que a primeira menção a ela está na obra  

					de Nicephorus Callistus Xanthopoulos, um historiador bizantino  

					do século XIV. Todavia, isto remonta a uma crença da tradição  

					oral mais antiga. Resta claro que Nicephorus não inventou a  

					história, mas a transcreveu.  

					O que não é lenda, no entanto, é que a pintura mais antiga da  

					imagem de Maria e de Jesus que conhecemos se encontra na  

					Capela Grega dentro da Catacumba de Priscila, na Via Salaria, em  

					Roma. Neste sentido, apresento um texto da historiadora Robin  

					Margaret Jensen, que escreve de maneira cautelosa, desta forma:  

					
“One of the earliest known images of the Virgin and Child  


					is found in the Catacomb of Priscilla in Rome, dating from  

					the  

					late  

					second  

					or  

					early  

					third  

					
century.”  


					
— JENSEN, Robin Margaret. Understanding Early  


					
Christian Art. London: Routledge, 2000, p. 77./  


					No entanto, outros historiadores vão ser mais objetivos do que  

					datar a imagem entre o fim do século II e início do III. Para Jas  

					Elsner, que é historiador da arte, a data do desenho é por volta do  

					ano 230. Vejamos:  

					
“The earliest known image of the Virgin and Child is a  


					fresco from the Catacomb of Priscilla, dated to around AD  

					
230.”— ELSNER, Jas. Imperial Rome and Christian  
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Triumph: The Art of the Roman Empire AD 100-450.  


					Oxford: Oxford University Press, 1998, p. 202.  

					Em português:  

					"A mais antiga imagem conhecida da Virgem com o  

					Menino é um afresco da Catacumba de Priscila, datado de  

					
aproximadamente 230 d.C."— ELSNER, Jas. Roma  


					Imperial e o Triunfo Cristão: A Arte do Império Romano  

					
de 100 a 450 d.C.. Oxford: Oxford University Press, 1998,  


					p. 202.  

					Aqui, propositalmente, estou adiantando uma polêmica que será  

					objeto de debate mais adiante. Muitos protestantes médios, senão  

					todos, são unânimes em dizer que uma das perversões de  

					Constantino foi introduzir imagens ao culto católico apostólico,  

					abrindo as portas para a idolatria.  

					Já adianto aqui o seguinte pensamento: se é verdadeira a alegação  

					destes protestantes, a Catacumba de Priscila é uma fraude, pois  

					muitas das imagens que estão lá pintadas são anteriores a  

					
Constantino. Veja que não estou discutindo a dulia das imagens,  


					mas a existência delas por si.  

					Até onde eu pude chegar, o santo mais antigo a ser representado  

					foi São Pedro, e seu retrato está na Catacumba de Santa Tecla. E a  

					santa mais antiga a ser pintada é a própria Santa Tecla, isto por  

					volta do ano 200, e antes de 300. Sobre isso, falar-se-á  

					oportunamente.  

					Acho curiosa a dedicatória de Lucas, no Evangelho, a Teófilo, de  

					quem não sabemos muita coisa; porém, deduzimos ser alguém de  

					posição social elevada, pois a ele Lucas se dirige como  

					"Excelentíssimo". Teófilo pode ser traduzido como "Amigo de  
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					Deus"; ora, se este homem era seu patrocinador, o nome lhe caiu  

					como uma luva.  

					É claro que Lucas tinha conhecimento da existência do Evangelho  

					de Marcos e possivelmente já havia ouvido algo referente a  

					Mateus, que também se utiliza do mesmo Evangelho de Marcos  

					para compor seu texto. Não é de se estranhar, no entanto, que  

					evangelhos escritos em épocas diferentes e com diversidade de  

					objetivos possuam alguns relatos um pouco distintos. Afinal,  

					Jesus estava na proa ou na popa do barco, dormindo? Ele morre na  

					Páscoa ou na véspera da Páscoa?  

					Essas indagações, que muitos leitores sequer percebem,  

					demonstram um fato que, para mim, é o essencial: os autores não  

					estão preocupados em narrar a vida de Jesus como se fosse um  

					diário. O objetivo, portanto, ao meu ver, não é, nem de longe,  

					focar se Ele estava na proa ou na popa; o objetivo é demonstrar  

					que, independentemente de onde estivesse, Ele pôde acalmar a  

					tempestade. Este é o foco.  

					O que Lucas escreve mostra que, sem dúvidas, havia estudado  

					com afinco o texto de Marcos e se sentia à vontade para aproveitar  

					um pouco de sua estrutura, escrevendo seus textos como um  

					verdadeiro cristão comprometido. O texto lucano está situado em  

					algum momento próximo aos anos 70 ou 80 depois de Cristo.  

					
Já ouvi dizer, em algum lugar, “que além de Marcos, Lucas tenha  


					se valido de algum outro texto para compor seu Evangelho;  

					
porém, esse texto encontra-se perdido”. Suponho que talvez tenha  


					havido algum compêndio com os ditos de Jesus e se minha  

					suposição tiver alguma razão de ser, isso explicaria algumas  

					coisas. Claro, que para uma igreja nascente, as dicotomias textuais  

					evangélicas de certo poderiam ser utilizadas pelos perseguidores  
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					para enfraquecer o Cristianismo, se estivéssemos adstritos apenas  

					ao texto escrito.  

					As divergências evangélicas foram respondidas por Taciano, um  

					cristão erudito e devoto, entre os anos de 150 e 165, portanto  

					anterior a Constantino, que reuniu os quatro evangelhos em um  

					
único texto, chamado Diatessaron.  


					Este texto foi tão importante que teve enorme influência,  

					especialmente na Síria e em regiões de língua siríaca, onde, por  

					séculos, foi usado na liturgia em lugar dos quatro evangelhos  

					separados. Só mais tarde, com o Concílio de Éfeso (431) e outras  

					decisões eclesiásticas, a Igreja Síria passou a usar os quatro  

					evangelhos canônicos separadamente.  

					Aqui já antevemos uma outra resposta às ilações feitas no sentido  

					de que foi Constantino quem decidiu, de maneira arbitrária, quais  

					seriam os evangelhos ou, pior, que o Evangelho e Cristo seriam  

					uma invenção romana. Foi Irineu de Lyon quem declarou esses  

					textos canônicos, no final do século II, portanto, antes de  

					Constantino.  

					Possivelmente, no final da década de 290 e início do ano 300, os  

					quatro Evangelhos, Atos dos Apóstolos e as Cartas de Paulo já  

					eram aceitos como textos oficiais da Igreja. Divergência havia  

					com alguns outros textos, como o Evangelho de Pedro ou a  

					Epístola de Barnabé, e a apócrifa carta aos Hebreus que uns  

					aceitavam e outros não. Seja como for, o chamado Cânone  

					Muratoriano, datado do final do século II,( 180 mais ou menos)  

					aponta a lista mais antiga de um cânone do Novo Testamento.  

					Lá encontram-se os presumidos os quatro Evangelhos, (digo  

					presumido, pois não dá para ler direito), Atos dos Apóstolos,  

					praticamente todas as cartas de São Paulo, a Carta de Judas, as 1ª  
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					e 2ª Cartas de João e o Apocalipse de João, além de outros livros,  

					como a Sabedoria de Salomão e o Apocalipse de Pedro. Excluem-  

					se da lista a carta aos Hebreus, Tiago, 1° e 2° Pedro e 3° João.  

					Ressalto que no que concerne a Sabedoria, me parece que a  

					classificação dela esteja mais na utilidade, do que na doutrina.  

					Nesta altura da história, o Novo Testamento estava, em grande  

					parte, consolidado em escritos que haviam se tornado populares e  

					comumente aceitos pelos fiéis, sendo úteis para o ensino das  

					comunidades cristãs em expansão.  

					
O que afirmo — e aqui, sem medo de errar — é que não foram as  


					autoridades eclesiásticas que determinaram os textos canônicos,  

					mas sim as próprias comunidades cristãs, que, de certa maneira,  

					instituíram sua canonicidade. Reconheço que esta minha  

					afirmação encontrará resistência entre alguns cristãos protestantes.  

					No entanto, para mim, essa discussão é semelhante à clássica  

					pergunta: o que vem primeiro, a biblioteca ou o bibliotecário?  

					Aqui está um fato que, infelizmente, alguns protestantes omitem:  

					a Igreja Cristã não dependeu do Novo Testamento escrito para  

					nascer. Ela surgiu antes do Novo Testamento estar redigido e foi  

					ela que decidiu quais seriam esses escritos chamados inspirados  

					não apenas determinando-os, mas também preservando-os,  

					mesmo em meio às perseguições.  

					O que mencionei no parágrafo anterior com certeza fará muitos  

					apologetas protestantes ranger os dentes contra mim, porém, meu  

					argumento aqui é bem mais simples e pueril. Pensemos de ante  

					mão na Igreja de Roma.  

					Não foi Paulo quem a fundou, porém Paulo escreveu para ela uma  

					carta que temos a nossa disposição. Pois bem quando a epístola  

					dos Romanos foi escrita a igreja já existia há anos Observem e  
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					pasmem: A igreja em questão, como outras tantas, viveu anos sem  

					um texto escrito do Novo Testamento, e quando a epístola chegou  

					os seus líderes antes de transmitir ao povo, tiveram que ler. Uma  

					vez lida e havendo concordância com o escrito, o ensino foi  

					passado.  

					A pergunta central sobre quais eram as crenças da Igreja na época  

					que estamos mencionando agora faz ainda mais sentido. Havia  

					Padres (padres neste contexto, são pais da cristandade) da Igreja  

					ensinando os Evangelhos e as Cartas, ao mesmo tempo em que  

					esses mesmos Padres se ocupavam de responder questões que não  

					
estavam tão claras nos textos. Ouso dizer — talvez de maneira  


					
precipitada — que aqui já se pode pensar em um tipo de pré-  


					
Magistério. Embora este termo não seja técnico, acabo de criá-lo.  


					Neste ponto, os apologistas católicos romanos provavelmente já  

					estão me dando razão, enquanto os protestantes, neste momento,  

					estão me excomungando. Mas vamos refletir sobre um aspecto  

					importante: os teólogos protestantes reconhecem que a  

					canonicidade de um texto neotestamentário está pautada nos  

					
chamados critérios apostólicos e históricos. Esses critérios são  


					entendidos como princípios que permitiriam reconhecer, de modo  

					normativo, quais livros deveriam fazer parte do cânon, embora  

					seja necessário lembrar que nunca foram aplicados de maneira  

					totalmente objetiva ou neutra, mas sempre interpretados no  

					contexto da fé e da vida da Igreja.  

					A seguir, apresento os principais critérios geralmente invocados  

					
por teólogos da linha de Frederick Fyvie Bruce (1910–1990):  


					
1. Apostolicidade — o livro deve ter sido escrito por um  


					apóstolo ou por alguém que tenha mantido estreita relação  

					com eles.  
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2. Ortodoxia — o livro deve estar em conformidade com as  


					regras de fé estabelecidas na doutrina apostólica.  

					
3. Aceitação eclesial ampla — a crença deve ser católica  


					neste sentido etimológico da palavra (universal), gozando  

					de ampla aceitação, além de ter antiguidade e ser  

					reconhecida como inspirada por Deus.  

					Pergunto, então, por que nenhum protestante aceita como  

					
legitimamente inspirada a Carta de São Policarpo aos Filipenses  


					
ou mesmo a Didaqué, já que, à primeira vista, elas parecem  


					atender a vários dos critérios mencionados. Para mim, a resposta  

					está na tradição oral.  

					É inegável que todo o Novo Testamento é fruto, antes de mais  

					nada, de uma rica tradição oral. Aliás, é importante lembrar que,  

					nesta época, a maior parte das pessoas era analfabeta. Pouco  

					serviria um texto escrito. Nesse sentido, um texto na mão de quem  

					não sabe ler é semelhante a um pente na mão de uma pessoa  

					careca.  

					A Igreja Católica Romana não nega nenhum desses fundamentos  

					apresentados pelos protestantes, mas enfatiza um critério  

					preponderante nesta classificação: a importância da Igreja na  

					decisão do cânon. A Igreja, aqui, é entendida como aquela movida  

					pelo Espírito Santo, que sopra sobre ela. Vejam que a Igreja de  

					Roma, para quem Paulo escreveu, escolheu crer na epístola e  

					considerá-la inspirada.  

					Parece-me que esse pensamento católico e ortodoxo faz sentido,  

					pois Jesus disse que nunca deixaria seus discípulos órfãos e que as  

					portas do inferno não prevaleceriam contra a sua Igreja. Ora, para  

					que essa promessa seja verdadeira, o Espírito Santo deve estar  
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					presente em todas as decisões da Igreja, de forma a nunca deixá-la  

					só. Pensar o contrário é, de certo modo, afirmar que Cristo mentiu.  

					Não há, ao meu ver, como sustentar que o cânon se formou de  

					maneira meramente orgânica. Esse argumento me parece  

					
semelhante à teoria da evolução — com todo o respeito aos  


					apologistas protestantes.  

					Por outro lado, também me parece temerário afirmar, de modo  

					absoluto, que o Magistério Católico moderno está acima ou  

					mesmo em pé de igualdade com a própria Bíblia. Tal posição, no  

					
meu entender, pode abrir margem para abusos — e, de fato, a  


					história mostra que abriu.  

					
Contudo, é importante frisar que, segundo a Constituição  


					
Dogmática Dei Verbum (n. 10), do Concílio Vaticano II, a Igreja  


					Católica ensina que o Magistério não está acima da Palavra de  

					Deus, mas a serve, ensinando apenas o que foi transmitido pela  

					Revelação divina:  

					"O ofício de interpretar autenticamente a Palavra de Deus,  

					escrita ou transmitida, foi confiado unicamente ao  

					Magistério vivo da Igreja, cuja autoridade se exerce em  

					nome de Jesus Cristo."  

					A divergência, no meu ponto de vista, não deve residir na  

					existência ou não de um magistério, pois, bem ou mal, todas as  

					igrejas protestantes e ortodoxas também possuem seus magistérios  

					para determinar diversas questões doutrinárias e práticas. O ponto  

					
sensível está na exclusividade que o Magistério Católico avocou  


					
para si, de certa forma tornando ilegítimos os demais magistérios.  


					Aqui, portanto, encontro apoio entre os protestantes e, ao mesmo  

					
tempo, sou excomungado pelos católicos. Que situação a minha!  
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					Continuando a narrativa, deve-se fazer algumas ponderações de  

					ordem lógica. No mesmo passo que o Cristianismo ia se  

					propagando pelo Império as comunidades tinham dois problemas  

					que precisavam de solução, quais sejam, as perseguições e as  

					heresias. Mas, vamos refletir agora sobre as heresias. Para que eu  

					fale na existência ou classifique algo como herege necessário se  

					faz ter uma ortodoxia minimamente definida.  

					O Cristianismo primitivo passou por alguns movimentos que  

					
rapidamente foram considerados hereges, como os ebionitas, os  


					
gnósticos e o marcionismo. Entendo que todas as tragédias que  


					acontecem na humanidade servem, acima de tudo, para fazer o  

					homem aprender com os erros e não mais repeti-los. Em suma:  

					
“todas as coisas contribuem para o bem”, como já disse um  


					certo alguém.  

					
Neste contexto, no que se refere ao marcionismo, há uma questão  


					peculiar.  

					Marcião nasceu provavelmente no final do século I, por volta de  

					85-100 d.C., em Sinope, na Ásia Menor, mudando-se para Roma,  

					onde passou a ensinar, sob certos influxos dualistas que também  

					marcam o gnosticismo, embora sua teologia não se encaixe  

					propriamente como um sistema gnóstico clássico, pelo menos até  

					a parte que eu compreendi. Se há divergências, que o leitor me  

					diga depois.  

					Ocorre que Marcião decidiu criar uma teologia própria que era tão  

					diferente daquilo que o Cristianismo já ensinava que acabou  

					gerando sua excomunhão em torno de 144 d.C., durante o  

					episcopado romano, provavelmente de Pio I.  

					Para Marcião, existiam dois deuses: o Deus do Antigo Testamento  

					e o Deus do Novo Testamento. Para ele, o primeiro Deus era o  
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					Deus criador, preponderantemente imbuído de um espírito de  

					
vingança — um Deus que tem prazer em punir. O segundo Deus  


					era o Deus de Jesus, que é pura bondade e amor. Assim, via, nesse  

					contraste, uma resposta ao seu modo para a dicotomia entre Lei e  

					Graça, mencionada pelo apóstolo Paulo em suas cartas.  

					No entanto, enquanto Paulo contemplava Jesus como o pleno  

					cumprimento das promessas feitas por Deus aos patriarcas,  

					Marcião julgava que os dois deuses eram inconciliáveis, tamanha  

					a contradição. Desta forma, segundo ele, nenhuma escritura  

					judaica do assim chamado Antigo Testamento poderia ser  

					considerada cristã.  

					Vale ressaltar que, ao que sabemos, ele também rejeitava os  

					evangelhos nos quais Jesus aparece mais intimamente ligado ao  

					judaísmo ou cumprindo alguma promessa ou profecia específica.  

					Neste sentido, apenas o Evangelho de Lucas foi aceito por ele,  

					após passar por algumas adaptações.  

					Também rejeitava alguns escritos apostólicos. O cânon de  

					Marcião continha dez cartas de Paulo e o Evangelho de Lucas,  

					apenas, excluindo-se todo o Antigo Testamento e as epístolas  

					pastorais. Desta forma, seu Novo Testamento era composto por  

					Gálatas, 1-2 Coríntios, Romanos, 1-2 Tessalonicenses,  

					Laodicenses (provavelmente uma versão editada de Efésios),  

					Colossenses, Filipenses e Filemom.  

					Aqui está a importância de Marcião: foi um dos primeiros a tentar  

					compilar um cânon cristão, uma vez que não se tinha, em sua  

					época, um cânon formal estabelecido. Lembrem-se do que já disse  

					acima: o Cânone Muratoriano data de aproximadamente 170-200  

					d.C., e serve para confirmar uma crença já corrente.  
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					Agora temos outro ponto para meditação. Se as cartas de Paulo já  

					tinham aceitação, temos a possibilidade da existência de um credo  

					cristão mínimo correndo pela cristandade.  

					O professor agnóstico Bart D. Ehrman, em seu livro "Como Jesus  

					Se Tornou Deus", faz uma ponderação sobre este assunto, ao  

					comentar a existência de tradições anteriores às próprias cartas  

					paulinas, que refletem fórmulas de fé já bem estabelecidas:  

					
“O que Paulo recebeu e entregou aos coríntios é um credo  


					cristão que já estava em circulação antes dele. Esta  

					tradição é anterior aos seus escritos e demonstra que os  

					seguidores de Jesus já haviam formulado, em poucas  

					palavras, a essência de suas crenças sobre a morte e  

					
ressurreição.”— Bart D. Ehrman, Como Jesus Se Tornou  


					
Deus: A Exaltação de um Pregador Judeu da Galileia, São  


					Paulo: Thomas Nelson, 2015, p. 177.  

					Esse tipo de tradição oral é fundamental para entendermos como,  

					
mesmo antes de um cânon fixo, já havia um núcleo de fé  


					compartilhado entre os cristãos.  

					
Sobre Marcião, vale ainda lembrar a firme condenação de Justino  


					
Mártir ( 100-165), que o enfrentou duramente em sua "Primeira  


					
Apologia":  


					
“Et Marcionem, qui in Ponto hodie adhuc docet, et multos  


					homines ad impium suum dogma erudiens, confirmat,  

					Deum  

					alterum  

					praeter  

					Creatorem  

					universorum  

					
confitentem...”  


					
“E Marcião, que ainda hoje ensina no Ponto, instruindo  


					muitos homens em sua ímpia doutrina, confirma que há  

					
um outro Deus além do Criador de todas as coisas...”  
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(Justino Mártir, Apologia I, 26, 5)  


					Esse testemunho comprova que a controvérsia com Marcião era  

					pública e reconhecida já no século II.  

					Aqui um outro conceito se torna implícito, embora não seja objeto  

					de discussão neste momento. As heresias do século II estimularam  

					não apenas o surgimento de um cânone, mas, de certo modo,  

					contribuíram para a consolidação de uma autoridade clerical que,  

					para se firmar de maneira ortodoxa, precisava fundamentar-se em  

					Cristo ou em algum apóstolo. Assim, entendo que já emergia a  

					necessidade de certas comunidades cristãs demonstrarem a  

					sucessão apostólica, a fim de serem consideradas ortodoxas.  

					Por minha conta, gostaria só de esclarecer que quando uso  

					ortodoxa no parágrafo anterior, estou me referindo na verdade a  

					uma ortodoxia no sentido de verdade de fé em essência, ou seja,  

					em princípio uma proto ortodoxia. A ortodoxia que conhecemos  

					hoje só é mais visível depois de Niceia, depois de Constantino  

					portanto.  

					Irineu de Lion escreve em contra as Heresias:  

					"A tradição, portanto, dos Apóstolos manifesta-se em todo  

					o mundo, sendo guardada em todas as Igrejas pelos  

					Apóstolos e pela sucessão dos presbíteros."  

					Assim, pode-se afirmar que, de maneira bastante explícita, já  

					neste período, os cristãos de várias partes do mundo estavam  

					familiarizados com a maior parte dos livros que hoje compõem o  

					
Novo Testamento — ainda que o número exato de 27 livros só  


					tenha sido formalmente reconhecido posteriormente, em sínodos  

					como o de Hipona (393) e Cartago (397).  

					41  

				

			

		

		
			
				
					Além disso, circulavam amplamente outras literaturas com caráter  

					didático, pastoral e devocional. As cartas dos líderes das igrejas  

					também eram lidas nas comunidades cristãs, respeitando-se a  

					época e o contexto em que foram escritas.  

					Assim, lia-se na cristandade, de modo reverente, textos como a  

					Carta de Policarpo aos Filipenses, as Cartas de Inácio de  

					Antioquia, a Primeira Carta de Clemente aos Coríntios, Pastor de  

					Hermas, entre outros Observe-se contudo algumas realidades  

					postas, como a dificuldade das igrejas ortodoxas com o  

					Apocalipse ao passo das dificuldades do ocidente com Hebreus.  

					Porém, os textos já existiam e isso basta.  

					As obras patrísticas, embora não tenham sido incorporadas ao  

					cânone do Novo Testamento, desempenharam um papel  

					fundamental na edificação da fé e na preservação das tradições  

					apostólicas. Ignorar a patrística é ignorar tudo isso que ela  

					
testemunha e transmite. Veja como é belo — até mesmo  


					
necessário — que, num debate religioso, se disponha de  


					argumentos sólidos, extraídos das fontes antigas, para refutar ou  

					esclarecer ideias. Ah! Se aquele pastor a quem me referi em linhas  

					anteriores conhecesse essas preciosidades...  

					Há, ainda, outro texto antigo que pode lançar luz sobre as crenças  

					de ao menos parte da cristandade antes da ascensão de  

					
Constantino. Refiro-me ao famosíssimo Protoevangelho de Tiago.  


					Mas, o que seria um protoevangelho?  

					Pois bem, trata-se de uma categoria de escritos não canonizados,  

					geralmente surgidos antes ou paralelamente aos evangelhos que  

					conhecemos, e que versam sobre aspectos da vida de Jesus, de  
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					Maria ou de José, especialmente aqueles não detalhados nas  

					Escrituras canônicas. Os principais que conheço são justamente o  

					
Protoevangelho de Tiago, datado de meados do século II, e o  


					
Evangelho da Infância segundo Tomé, provavelmente escrito  


					entre os séculos II e III.  

					Esses textos, embora ricos de tradição e imaginação, apresentam  

					certos trechos que não encontram respaldo direto no Antigo  

					Testamento, ou que reproduzem, com variações criativas,  

					elementos já presentes nos evangelhos aceitos pela Igreja. Não são  

					isentos de dificuldades hermenêuticas, mas tampouco devem ser  

					descartados sumariamente. O que interessa, no caso do  

					
Protoevangelho de Tiago, é seu testemunho sobre a Virgem Maria  


					
— uma figura apresentada com santidade excepcional. Seu autor  


					utiliza trechos quase idênticos ao evangelho de Lucas, o que  

					sugere que estava consciente de uma tradição já consolidada.  

					Vale lembrar que esses textos recolhem relatos da tradição oral  

					
cristã primitiva — histórias que, ainda que não tenham sido  


					fixadas nos evangelhos canônicos, circulavam vivamente nas  

					comunidades. Um exemplo belo é este trecho:  

					
“E tomaram a menina, e a conduziram ao Templo do  


					Senhor. E ela assentou-se no terceiro degrau do altar. E  

					grande júbilo houve entre todo o povo, pois até anjos de  

					
Deus apareceram acompanhando-a.” (Protoevangelho de  


					
Tiago, cap. 8–9)  


					
Essa imagem — Maria acolhida no Templo, acompanhada por  


					
anjos — expressa a profundidade da devoção à Mãe do Senhor  


					desde os primórdios e poderia ajudar a compor dogmas sobre ela.  

					Claro uma vez que se entendeu que Deus é Deus, que Jesus é  
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					Deus e que o Espirito Santo também é Deus, sendo todos um,  

					como fica a relação de Maria com Deus?  

					
O teólogo e cardeal Jean Daniélou (1905–1974), em sua leitura  


					dos apócrifos da infância, reconhece seu valor:  

					
“Os apócrifos da infância, como o Protoevangelho de  


					Tiago, refletem uma piedade popular legítima, ainda que  

					sem valor canônico. Não devem ser desprezados, pois  

					ilustram a fé viva das comunidades cristãs primitivas, mas  

					devem ser lidos com espírito crítico, à luz da Tradição e  

					
do Magistério.”  


					
Já o historiador agnóstico Bart D. Ehrman observa:  


					
“Os evangelhos apócrifos, como o Protoevangelho de  


					Tiago, mostram que o cristianismo primitivo era muito  

					mais variado do que se pensa. Eles não foram excluídos  

					porque fossem falsos no sentido moderno, mas porque as  

					autoridades eclesiásticas decidiram que só alguns textos  

					
eram adequados para leitura nas igrejas.”  


					
Agora, você pode estar se perguntando: “Tá, mas então qual é a  


					diferença entre um texto apócrifo, que não foi aceito no cânone, e  

					
um texto patrístico?” A resposta é simples e essencial para o  


					estudo histórico e teológico.  

					
O termo apócrifo (do grego apókryphos, “oculto”, “escondido”)  


					refere-se, na tradição cristã, a escritos de caráter religioso que não  

					foram incluídos no cânon bíblico. Ou seja, não são considerados  

					inspirados por Deus nem possuem autoridade normativa para a fé,  

					segundo o juízo da Igreja.  

					
Já os textos patrísticos são os escritos dos Padres da Igreja —  


					teólogos e pastores dos séculos I a VIII, que lançaram as bases da  

					doutrina, da liturgia e da vida espiritual cristã. Ainda que não  
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					sejam inspirados nem canônicos, também não são apócrifos no  

					sentido técnico. Não se escondem em anonimato duvidoso, nem  

					fingem autoria apostólica. São obras de exortação, catequese,  

					especulação teológica e defesa da fé, escritas por homens cuja  

					autoridade moral e intelectual marcou profundamente a história do  

					cristianismo.  

					
Como bem explica Joseph Ratzinger (Papa Bento XVI), em  


					
Introdução ao Cristianismo:  


					"Os textos patrísticos não são Escritura nem apócrifos,  

					mas constituem a tradição viva da Igreja, que acolhe,  

					
medita e transmite a Revelação recebida."  


					
E o renomado historiador protestante F. F. Bruce confirma:  


					
“Os apócrifos são escritos de valor variável, mas que não  


					devem ser confundidos com os escritos dos Pais da Igreja,  

					cuja função foi a de interpretar e defender a fé que uma  

					
vez foi dada aos santos.”  


					Por fim, encerro este tópico com mais uma preciosidade: a  

					
Didaqué — ou Instrução dos Doze Apóstolos. Esse pequeno  


					tratado, redescoberto em 1875, é um dos documentos cristãos  

					mais antigos fora do Novo Testamento, provavelmente datado do  

					final do século I ou início do II.  

					Seu valor é incalculável. Trata-se de um manual prático de  

					disciplina cristã, ética e liturgia, refletindo fielmente a vida das  

					comunidades apostólicas. Ao contrário do que se poderia pensar,  

					
não é uma criação “espiritualizada” ou meramente simbólica: a  


					
Didaqué revela uma fé organizada, com estrutura eclesial, práticas  


					litúrgicas e normas morais claras.  

					
Ela se inicia com uma belíssima seção conhecida como “Os Dois  


					
Caminhos” — o Caminho da Vida e o Caminho da Morte —,  
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					apresentando uma ética cristã rigorosa, fundada no amor ao  

					próximo, na rejeição do pecado e na prática das virtudes.  

					
O texto prescreve o batismo “em água corrente e fria, em nome do  


					
Pai, do Filho e do Espírito Santo”, refletindo tanto continuidade  


					com a tradição judaica quanto afirmação de uma identidade cristã  

					
nascente. Já a Eucaristia aparece como um banquete sacramental,  


					com bênçãos específicas para o cálice e o pão, incluindo  

					
expressões como “o vinho santo da videira de Davi” — que  


					evocam tanto as promessas veterotestamentárias quanto a nova  

					realidade em Cristo.  

					
A Didaqué descreve também o jejum comunitário, a oração do  


					Pai-Nosso repetida três vezes ao dia, a recepção de profetas e  

					mestres itinerantes, e os critérios para reconhecer um autêntico  

					
ministro cristão — tudo isso antes mesmo de existir um “Novo  


					Testamento” como o conhecemos.  

					É impressionante perceber que, por volta do ano 100, já havia uma  

					prática litúrgica consistente entre os cristãos: Batismo, Oração,  

					Eucaristia, leitura de textos apostólicos e caridade concreta. Tudo  

					isso revela uma Igreja ainda jovem, mas já viva e articulada,  

					moldando sua identidade entre o judaísmo e a novidade cristã.  

					Com isso, fica claro que o cristianismo das origens não foi uma fé  

					abstrata, sem forma nem expressão. Ele foi corpo, prática, oração,  

					
gesto e comunhão — tudo isso cuidadosamente preservado em  


					
textos como a Didaqué, verdadeiro testemunho da fé viva que  


					atravessou os séculos  
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					1.2 O Cristianismo sob o Império Romano: perseguições e  

					
resistência.  


					A queda de Jerusalém, no ano 70 d.C., pode ter favorecido  

					de maneira peculiar o crescimento da comunidade cristã em  

					Roma. Convém ressaltar que, quando o apóstolo Paulo escreve  

					
sua epístola aos Romanos — por volta do ano 57 —, já havia  


					naquela cidade uma comunidade cristã bem instalada e, ao que  

					tudo indica, bem estruturada (cf. Rm 1,7-8).  

					O ano 70 marca não apenas a destruição total de Jerusalém e do  

					Templo, mas também a ruptura definitiva entre o Judaísmo  

					rabínico e o Cristianismo nascente no Oriente Médio. A dispersão  

					dos judeus e cristãos daquela região certamente contribuiu para o  

					fortalecimento das comunidades cristãs da Diáspora,  

					especialmente em Roma.  

					A Tradição Apostólica em Roma  

					Segundo a tradição cristã, a primeira epístola de Pedro foi escrita  

					em Roma, também denominada de "Babilônia" (cf. 1Pe 5,13). O  

					teor da carta exorta à santificação de Cristo nos corações, estando  

					sempre prontos a "dar a razão da esperança" a quem quer que a  

					peça (cf. 1Pe 3,15). É significativo lembrar que, nesse momento,  

					os cristãos eram ridicularizados e acusados de devassidão em seus  

					cultos. Os textos cristãos desse período frequentemente traziam  

					mensagens codificadas, como modo de proteção, mas também de  

					reconforto.  
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					A Expansão Cristã no Século II  

					Durante o século II, a história da Igreja se tinge com o sangue  

					carmesim dos mártires que, nutridos pela esperança apocalíptica,  

					enfrentaram a morte confiando: "Sê fiel até a morte e dar-te-ei a  

					coroa da vida" (Ap 2,10).  

					Em Roma, a Igreja prosperou e se tornou célebre por sua  

					generosidade. Nesse sentido, merece destaque o testemunho de  

					Dionísio, bispo de Corinto, que assim escreveu:  

					"Vocês, romanos, mantêm essa tradição de auxílio desde  

					os tempos antigos; vocês enviam ajuda a muitas igrejas  

					em toda cidade, aliviando as necessidades de muitos,  

					provendo aos que carecem" (cf. Eusébio de Cesareia,  

					História Eclesiástica, II, 25,8).  

					O Cristianismo: Das Sinagogas às Casas  

					Importa lembrar que o Cristianismo nasce dentro das sinagogas,  

					enquanto se mantém como uma seita judaica. Contudo, quando as  

					sinagogas se fechavam à nova fé, os cristãos reuniam-se nas casas  

					
de alguns membros, transformando-as em domus ecclesiae —  


					verdadeiras "igrejas domésticas". A realidade dessa época aponta  

					para uma adesão em massa: judeus, prosélitos vindos do Judaísmo  

					e pagãos convertidos.  

					Eusébio de Cesareia relata que Marcos levou o Evangelho ao  

					Egito, em Alexandria. Coincidentemente, Lucas narra que judeus  

					provenientes de Alexandria estavam em Jerusalém no Pentecostes  

					(cf. At 2,10).Assim Roma, Egito, Síria, Grécia e Ásia Menor  

					também se inflamaram com a fé cristã, como demonstram as sete  

					igrejas do Apocalipse (cf. Ap 2-3).Uso o termo inflamar aqui  

					como realmente o é. Lembramos de Atos 2, na parte em que  
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“pousaram sobre eles e sobre Maria, línguas como se fossem de  


					
fogo”. Eles se tornaram tochas de luz na escuridão. Para os que  


					
comungam da fé em Cristo, o cumprimento daquilo que diz: “E o  


					
povo que andava em trevas viu a maravilhosa luz”.  


					No entanto, as luzes sempre incomodaram as trevas. Assim, por  

					volta do ano 49, o imperador Cláudio expulsou os judeus de  

					Roma, conforme Suetônio relata:  

					"Expulsou de Roma os judeus que, constantemente  

					tumultuando, instigados por 'Chrestus', não cessavam de  

					causar distúrbios" (Vida de Cláudio, 25,4).  

					Embora haja debate acadêmico, muitos consideram "Chrestus"  

					uma referência errônea a "Christus", sendo, portanto, uma alusão  

					indireta à pregação cristã entre os judeus romanos (cf. At 18,2).  

					No ano 54, no entanto, foi permitido o regresso dos judeus para  

					Roma. Não existem muitos relatos claros sobre isso, nos restando  

					apenas as citações indiretas de textos como os escritos de  

					Suetônio. Seja como for, é fácil pensar que se os Judeus voltaram,  

					junto com eles vieram os cristãos.  

					O Incêndio de Roma e a Perseguição sob Nero  

					Em 64, o famoso incêndio destruiu parte considerável de Roma.  

					Nero, então, acusou os cristãos de serem responsáveis pela  

					tragédia, submetendo-os a torturas e execuções públicas. O culto  

					cristão rejeitava os deuses romanos, praticava um monoteísmo  

					exclusivo e recusava-se a participar de banquetes com alimentos  

					sacrificados aos ídolos.  

					
Tertuliano (c. 160-220), em sua obra Apologeticum, resume bem o  


					clima de hostilidade:  
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					"Se o Tibre sobe até as muralhas, se o Nilo não irriga os  

					campos, se o céu permanece sem chuva, se a terra treme,  

					imediatamente se grita: 'Os cristãos aos leões!'"  

					
(Apologeticum, cap. 40).  


					Embora não se possa afirmar que Pedro ou Paulo tenham fundado  

					formalmente a Igreja de Roma, a tradição atesta que ambos  

					desempenharam missão importante na cidade e ali foram  

					martirizados sob Nero, por volta de 64. São Pedro segundo a  

					tradição foi crucificado de cabeça para baixo e São Paulo fora  

					decapitado.  

					A Primazia Moral de Roma  

					Após esse período, a Igreja de Roma exerceu crescente influência  

					sobre outras comunidades cristãs, não apenas por sediar a capital  

					imperial, mas também em virtude do martírio dos apóstolos Pedro  

					e Paulo, que lhe conferiu uma força moral ímpar. Irineu de Lião,  

					
em Adversus Haereses (III, 3, 2), escrito antes do ano 200,  


					testemunha essa centralidade:  

					Texto latino:  

					"Ad hanc enim ecclesiam, propter potiorem  

					principalitatem, necesse est omnem convenire ecclesiam,  

					hoc est eos qui sunt undique fideles, in qua semper, ab his  

					qui sunt undique, conservata est ea quae est ab Apostolis  

					traditio."  

					Tradução:  

					"Pois com esta Igreja, em razão de sua mais poderosa  

					principalidade, é necessário que toda Igreja concorde, isto  

					é, os fiéis que estão em toda parte; nela sempre foi  
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					conservada, por aqueles que estão em toda parte, a  

					tradição que provém dos Apóstolos."  

					
A expressão latina "principalitatem" suscita debates exegéticos:  


					indicaria jurisdição ou primazia honorífica? A tradição católica  

					romana tende a interpretá-la como primado de jurisdição,  

					enquanto comunidades protestantes e ortodoxas frequentemente  

					defendem que se referia a uma primazia de honra. Muito  

					provavelmente, ambas as dimensões coexistiam nesse período  

					inicial, em que as categorias eclesiológicas ainda não estavam  

					plenamente cristalizadas.  

					A comunidade cristã de Roma era composta majoritariamente por  

					imigrantes pobres, mas também incluía mulheres de classe  

					elevada. Cultuavam em pequenas assembleias domésticas. Paulo  

					menciona, por exemplo, a igreja que se reunia na casa de Priscila  

					e Áquila (cf. Rm 16,3-5).  

					Os Imperadores Após Nero: Perseguições e Heresias  

					O Ano dos Quatro Imperadores (69 d.C.)  

					Após o suicídio de Nero (68 d.C.), o Império Romano mergulhou  

					em uma breve, mas intensa, crise sucessória, que culminou no  

					chamado Ano dos Quatro Imperadores (69 d.C.). Nesse período,  

					sucederam-se rapidamente:  

					
1. Galba — assassinado após breve reinado.  


					
2. Otão — também de reinado curto, cometeu suicídio.  


					
3. Vitélio — deposto e executado.  
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4. Vespasiano — estabeleceu a duradoura dinastia Flaviana  


					(69-96 d.C.).  

					Nenhum desses imperadores promoveu perseguições sistemáticas  

					contra os cristãos, embora, em determinados contextos locais, não  

					se possa descartar episódios isolados de hostilidade.  

					Vespasiano e Tito  

					Vespasiano (69-79 d.C.) e seu filho Tito (79-81 d.C.) não  

					instituíram políticas específicas de repressão aos cristãos, nem  

					promulgaram editos persecutórios.  

					Entretanto, Tito, como comandante militar, desempenhou papel  

					
central na Guerra Judaico-Romana (66-73 d.C.). Em 70 d.C.,  


					liderou o cerco e a destruição de Jerusalém, culminando na  

					demolição do Segundo Templo, evento que marcou  

					profundamente a história religiosa judaica. A destruição do  

					
Templo, embora não dirigida contra os cristãos — que à época  


					
ainda eram frequentemente considerados uma seita judaica —,  


					teve consequências significativas para as comunidades cristãs de  

					origem judaica, contribuindo para a progressiva separação entre  

					judaísmo rabínico e cristianismo emergente.  

					Nas minhas pesquisas eu realmente não encontrei nada na história  

					judaica contemporânea aos fatos, que aponte a relação de cristãos  

					com os romanos e a destruição do templo. No entanto, a  

					
historiadora judia americana Paula Fredisen., especialista em  


					cristianismo primitivo, professora emérita da Universidade de  

					Boston e atualmente ligada à Universidade Hebraica de Jerusalém,  

					comenta uma coisa interessante:  

					For the first followers of Jesus, Jerusalem and its temple  

					remained the religious epicenter. The community  
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					continued to live as Jews, pray at the temple, and  

					participate in its sacrificial system. They saw Jesus not as  

					a god but as the messiah within a Jewish eschatological  

					framework. Only later, as Gentiles joined the movement  

					and after the Temple's destruction in 70 CE, did a distinct  

					non-Jewish Christian identity begin to emerge."  

					Achei este recorte interessante justamente por levantar uma  

					questão que, creio, merece ser pensada: será que, se a Casa  

					Sagrada de Jerusalém não tivesse sido destruída, os caminhos do  

					Judaísmo e do Cristianismo teriam continuado juntos? E será que  

					isso seria bom para ambas as religiões?  

					Pergunto isso porque julgo, em primeiro lugar, que alguns  

					cristãos, já na época de Paulo e independentemente dele, já não  

					viam tanta relevância no Templo. Cito Estevão nesse contexto e o  

					seu discurso contido em Atos.  

					Abro um parêntese para dizer que existem erros essenciais no  

					discurso de Estevão, conforme a versão que está escrita em Atos,  

					que a historiografia cristã tratou de solucionar, remetendo o texto  

					à Septuaginta, na tentativa de afastar os erros. Na minha opinião, a  

					emenda saiu pior que o soneto.  

					Segundo ponto: sem o Cristianismo, será que o Judaísmo teria  

					construído uma teologia e uma cultura tão fortes como construiu,  

					ou não teria, no fim das contas, se assimilado? Veja bem: separar  

					o Judaísmo do politeísmo é relativamente fácil; difícil, no entanto,  

					é separar aquilo que não é de fácil separação, pois os conceitos  

					são os mesmos: é o mesmo Deus, os mesmos patriarcas, os  

					mesmos profetas e as mesmas Escrituras.  

					Se não houvesse nenhuma carta paulina e apenas um Evangelho,  

					seria a mesma Bíblia. Como já mencionei tenho uma relação com  

					53  

				

			

		

		
			
				
					o judaísmo e ninguém pode furta-la de mim. Por isso, deixo para  

					aprofundar esta relação judaico cristã em um outro pequeno  

					volume, um dia.  

					Domiciano: o "senhor e deus" e a perseguição aos cristãos  

					Tito Flávio Domiciano (51-96 d.C.), último imperador da dinastia  

					flaviana, sucedeu a seu irmão, Tito, no ano 81, governando até ser  

					assassinado em 96. Sua administração, embora marcada por  

					importantes reformas administrativas, fortalecimento das finanças  

					públicas e campanhas militares, notadamente contra os dácios e  

					germânicos, ficou também assinalada por um acentuado  

					autoritarismo e pela autodeificação.  

					
Domiciano exigia ser cultuado com os títulos de Dominus et Deus  


					
noster ("Nosso Senhor e Deus"), expressão que, mais do que um  


					capricho pessoal, refletia o fortalecimento do culto imperial como  

					elemento central de unidade política e religiosa no Império  

					Romano. Essa prática era particularmente ofensiva às  

					consciências judaicas e cristãs, que, sustentadas na  

					intransigente fidelidade ao Deus único, recusavam-se a participar  

					de cerimônias idolátricas, sendo, por isso, tidas como rebeldes e  

					inimigas do Estado.  

					Embora o alcance das perseguições sob Domiciano ainda seja  

					
objeto de debate entre os historiadores — alguns sugerem que não  


					houve uma perseguição sistemática, mas antes episódios esparsos  

					
de repressão —, a tradição eclesiástica e diversos testemunhos  


					indicam que houve, de fato, uma intensificação da hostilidade  

					contra judeus e cristãos neste período.  

					De maneira emblemática, o apóstolo João, autor do Apocalipse,  

					
afirma ter sido exilado na ilha de Pátmos precisamente "por causa  


					da palavra de Deus e do testemunho de Jesus" (Ap 1,9), sendo a  
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					tradição patrística quase unânime em situar este exílio durante a  

					perseguição promovida por Domiciano. Irineu de Lião, no século  

					II, atesta que João teria recebido a revelação apocalíptica "no final  

					
do reinado de Domiciano" (Adversus Haereses V,30,3).  


					Entendo que as cartas direcionadas às igrejas da Ásia Menor, que  

					compõem a primeira parte do texto de Apocalipse, tenham servido  

					de um grande alento para os leitores que estavam em meio às  

					perseguições. "Sê fiel até a morte e dar-te-ei a coroa da vida", de  

					fato, é algo que enche os corações de paz e esperança. Mas não só  

					isso.  

					João, em Apocalipse, se coloca como profeta, quando diz que as  

					Bestas passarão. De fato, ele acertou: o Império Romano, a grande  

					prostituta e a Besta que sobe da terra, que representa aqueles que  

					
obrigam o culto à imagem da Besta — aqui representada pelo  


					
Imperador —, passaram.  


					Sob o mesmo imperador, segundo o historiador Suetônio,  

					Domiciano perseguiu também membros da nobreza romana  

					acusados de "costumes judaizantes", e impôs severamente o  

					
pagamento do fiscus judaicus, imposto destinado ao Templo de  


					Júpiter Capitolino, exigido de todos os que praticavam a religião  

					judaica, fossem eles judeus étnicos ou prosélitos. Tal medida  

					atingiu, indiretamente, os cristãos, ainda vistos como uma seita  

					judaica.  

					A repressão não se limitava à punição física, mas envolvia  

					também uma tentativa de silenciar a mensagem cristã, então em  

					franca expansão pelas províncias orientais e pela própria capital  

					imperial. Muitos estudiosos associam ao contexto da perseguição  

					domicianéia o tom sombrio e combativo do livro do Apocalipse,  
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					com suas advertências sobre a besta, a prostituta de Babilônia e o  

					chamado à perseverança dos santos.  

					O regime despótico de Domiciano contrastou com a memória de  

					seu pai, Vespasiano, e de seu irmão, Tito, sendo lembrado como  

					um tirano paranoico, que alimentava listas de proscritos e  

					praticava execuções sumárias. Após seu assassinato no palácio  

					
imperial, o Senado decretou a "Damnatio Memoriae", buscando  


					apagar sua memória dos registros oficiais e das moedas.  

					Ao confrontarmos Domiciano com Trajano, notamos diferenças  

					significativas em sua política frente aos cristãos. Enquanto  

					Domiciano promoveu perseguições motivadas por sua política de  

					autodeificação e de coerção religiosa, alimentadas por sua  

					personalidade tirânica, Trajano, por sua vez, adotou uma postura  

					
mais moderada e legalista, pautada na estabilidade do império e  


					na proteção contra abusos judiciais.  

					Domiciano exigia adoração pessoal; Trajano exigia apenas a  

					observância dos ritos públicos tradicionais. Domiciano buscava  

					afirmar sua divindade pela força; Trajano buscava preservar a  

					ordem sem necessariamente desencadear perseguições  

					sistemáticas. Mais para frente trataremos de Trajano.  

					Nerva: o imperador da tolerância e a transição para a  

					estabilidade  

					Marco Cocceio Nerva (30-98 d.C.) ascendeu ao trono imperial em  

					96, imediatamente após o assassinato de Domiciano. Sua breve  

					administração, que durou até sua morte em 98, marcou uma clara  

					inflexão na política romana: do terror e da autocracia domicianeia  

					para uma tentativa de restauração da moderação senatorial e de  

					políticas mais conciliatórias.  
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					Nerva era um homem já idoso ao assumir o poder, tendo longa  

					trajetória como jurista e administrador de prestígio sob Nero,  

					Vespasiano e Tito. Sua eleição foi saudada pelo Senado e pela  

					elite romana como o fim do despotismo e a retomada de um  

					governo baseado na razão e na legalidade, não no medo. A  

					política de Nerva ficou registrada como o início do que Edward  

					Gibbon, séculos depois, chamaria de o "melhor dos tempos" do  

					Império Romano, ao lado de seus sucessores: Trajano, Adriano,  

					
Antonino Pio e Marco Aurélio — os chamados “cinco bons  


					imperadores”.  

					Quanto aos cristãos, o governo de Nerva foi caracterizado por  

					uma relativa tolerância, especialmente quando comparado à  

					perseguição sob Domiciano. Não há registros de perseguições  

					oficiais ou sistemáticas contra cristãos em seu reinado. Ao  

					contrário, sua política indicava uma tentativa de pacificação social  

					e de revisão de práticas abusivas.  

					Um testemunho indireto desta mudança encontra-se na suspensão  

					
da aplicação rigorosa do fiscus judaicus: o imposto que, embora  


					originalmente dirigido aos judeus, fora usado para extorquir  

					também os cristãos, então muitas vezes indistintos das  

					comunidades judaicas aos olhos romanos. Segundo algumas  

					fontes, Nerva limitou os abusos relacionados a essa tributação, o  

					que beneficiou indiretamente os cristãos e os judeus convertidos.  

					
A famosa moeda com a inscrição "Fisci Judaici Calumnia  


					
Sublata" ("abolida a calúnia do imposto judaico") simboliza essa  


					política de alívio.  

					Embora não haja documentação expressa de suas atitudes  

					religiosas em relação aos cristãos, é consensual que sob Nerva a  

					Igreja desfrutou de um período de respiro, um interregno de paz  

					após o medo e a violência sob Domiciano.  
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					Neste mesmo período, a Igreja estava ainda sob o impacto da  

					perseguição anterior. O apóstolo João, segundo a tradição,  

					
retornara do exílio na ilha de Patmos — onde recebera as visões  


					
do Apocalipse — após a morte de Domiciano e durante o reinado  


					de Nerva. Assim, Nerva surge no imaginário cristão como o  

					imperador sob o qual João, o último dos apóstolos sobreviventes,  

					pôde reintegrar-se à comunidade de Éfeso, retomando seu  

					ministério pastoral.  

					João, já idoso, provavelmente dedicou seus últimos anos à  

					consolidação da Igreja na Ásia Menor, orientando comunidades,  

					formando discípulos como Policarpo de Esmirna e Inácio de  

					Antioquia, e compondo seus escritos joaninos: Evangelho,  

					Epístolas e o próprio Apocalipse. O reinado pacífico de Nerva  

					permitiu que esse trabalho pudesse ser realizado sem a sombra  

					imediata da perseguição.  

					Assim, Nerva representa historicamente mais do que apenas um  

					
imperador de transição: sua curta gestão foi um período  


					
providencial de alívio para a Igreja nascente, um tempo que, sob  


					a providência divina, permitiu que os últimos ecos apostólicos  

					fossem transmitidos com segurança às gerações seguintes.  

					Durante esses períodos de relativa paz, surgiram heresias?  

					O questionamento que aqui se coloca é profundamente pertinente:  

					
o que é mais pernicioso à Igreja — a perseguição ou a paz  


					aparente que favorece a disseminação das heresias?  

					A história da Igreja primitiva evidencia que a ausência da  

					perseguição estatal não significou, necessariamente, um tempo de  

					pureza doutrinária ou estabilidade espiritual. Pelo contrário, o  

					relaxamento das perseguições criou um espaço onde questões  
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